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    PREFÁCIO




    O Brasil vive um período nefasto de sua história recente, a adesão de políticas mais à direita, neoconservadoras e neoliberais sob o carro-chefe do grupo político vencedor do último pleito presidencial de 2018, liderados por uma bandeira de ideias fomentadas, sobretudo, por inspiração de interpretações muito próprias de um Cristianismo avesso (e o problema não reside na fé cristã), por exemplo, a qualquer forma de afeto e amor que não seja aquele advogado por esse nicho, a saber: o matrimônio civil e religioso entre homens e mulheres que consolide um pseudopadrão de família cristã tradicional brasileira tem impactado todos os campos da vida social e trará provavelmente sequelas sociais incalculáveis para a nossa sociedade.




    Contudo, é importante ponderar que esse cenário é decorrente de opções políticas e ainda, resultado do processo de impeachment vivido por nossa jovem democracia recentemente em 2016, e isso é fundamental enumerar, porque o objeto de estudo que motivou a escrita dessa obra tem uma longa trajetória histórica e a própria pesquisa embrionária – defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação, Modalidade Profissional – PPGE/MP, na Faculdade de Educação – FE da Universidade de Brasília – UnB, a qual tive a honra de ser o orientador – trouxe um caráter ineditista ao ousar compreender, por meio da Sociologia Política da Ação Pública, de que maneira a Base Nacional Comum Curricular impactou os currículos subnacionais (das 27 unidades da Federação).




    Vale destacar que durante a gestão do governo Michel Temer, sob o lema “Brasil, pátria educadora”, os debates para a aprovação da Política para a Base Nacional Comum Curricular se intensificaram e diversas entidades de cunho privativistas passaram a comandar as reuniões, as audiências públicas e até mesmo as comissões junto ao poder público para as devidas aprovações burocráticas e legais. O que se observou foi o encolhimento de órgãos colegiados e representações historicamente consolidadas e o aumento do discurso em prol de uma política nacional curricular voltada para o “mercado” e para as tecnologias, com a retomada do uso perigoso das habilidades e competências na dinâmica das ideias e lógicas de organização do conhecimento e ainda sob o encantamento das epistemologias e concepções das chamadas “inteligências emocionais”.




    A ideia de um núcleo de conhecimentos comuns estruturados para o país inteiro não é uma grande novidade, se faz presente desde a criação do Ministério da Educação no início do século XX, mas o que torna a atual política da BNCC peculiar é o fato de ela provocar, como já refleti em publicações anteriores, regulação e controle sob a autonomia intelectual daqueles/as que deveriam ser os/as autores/as e últimos/as árbitros da prática curricular em toda a organização do trabalho pedagógico: docentes, coordenadores/as, supervisores/as e gestores/as. Portanto, ligar os testes de larga escala, a formação inicial e continuada de profissionais do magistério à BNCC pode significar um esvaziamento teórico e uma superficialização da escola brasileira muito preocupante.




    Meus argumentos são confirmados com as reflexões de Alessandra quando afirma, após sua cuidadosa pesquisa, sobre a urgência de estudos no campo curricular e em teoria do conhecimento que permitam avanços em relação ao desenvolvimento dessa reforma, que incide em todos os mecanismos da prática escolar.




    A autora empenhou-se, de forma singular, em mapear como as unidades da Federação capturaram as principais categorias teóricas do documento federal e de que forma interpretaram em suas próprias realidades regionais a materialização, ao menos no nível prescrito, do mesmo. Além disso, o cuidado na escrita e nas análises nos premiou com a leitura dessa primorosa publicação que tem por objetivo principal apontar o quanto o encontro entre a BNCC e os currículos subnacionais são o ponto de partida para as políticas educacionais e curriculares.




    Por esse motivo esta obra é de leitura obrigatória e torna-se uma poderosa ferramenta teórica e prática na busca por resistência em uma época histórica na qual a autoria na seleção de temas e conteúdos chega a ser um ato heroico, um esforço cotidiano e hercúleo, pois, valorizar as práticas discursivas, o estudo do campo do currículo e os momentos democráticos nos espaços educacionais são cruciais na busca por uma educação verdadeiramente emancipatória e, na melhor acepção freireana, LIBERTADORA.




    Prof. Dr. Francisco Thiago Silva




    (Faculdade de Educação – PPGE-MP/UnB)




    Brasília, Primavera, outubro de 2021.
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    INTRODUÇÃO




    Este livro é a versão da dissertação de mestrado desenvolvida junto ao Grupo de Pesquisa Currículo e processo formativo: inovação e interdisciplinaridade, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação, Modalidade Profissional – PPGE/MP, na Faculdade de Educação – FE da Universidade de Brasília - UnB, e teve como objetivo analisar as relações estabelecidas entre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e os currículos subnacionais, compreendendo que esse encontro é o ponto de partida para as políticas educacionais e curriculares.




    A previsão de um “núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada” para a Educação Básica nacional começa a se firmar em 1971 (artigo 4º, Lei nº 5.692/1971) (BRASIL, 1971) como resultado dos debates acadêmicos sobre educação na década de 1960 e se corporifica como Base Nacional Comum Curricular (BNCC), quase cinco décadas depois, ensejada pela redemocratização e pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).




    A Constituição Cidadã, como é conhecida por ampliar os direitos sociais e os instrumentos de participação democrática, cooperativa e fiscalizatória, prevê, em seu artigo 210, a fixação de conteúdos mínimos para o ensino fundamental. Normas legais e infralegais essenciais foram editadas desde então, como: Guias Curriculares, na década de 1990; a Lei de Diretrizes e Bases/1996 (BRASIL, 1996); os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN); as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN); e os Planos Nacionais de Educação (PNE).




    Nesse percurso histórico, houve progressos e retrocessos na agenda educacional nacional, marcados pela instituição do direito à educação de qualidade como dever do Estado, da democratização do acesso, do federalismo cooperativo, da gestão democrática, de fundos de manutenção e desenvolvimento da educação e de valorização do magistério.




    No entanto, a desarticulação entre os agentes estatais, a descontinuidade de ações de financiamento e a fragmentação de programas impediram o equacionamento de questões de acesso, evasão, repetência, distorção idade-série, assim como a erradicação do analfabetismo. Argumentos utilizados pelo Estado para justificar a premência de uma base nacional comum curricular para a Educação Básica, obrigatória para todas as escolas públicas e privadas do País.




    Saviani (2016b) e Frigotto (2018) asseveram que as bases já estavam dadas, eram democráticas ao preverem que as escolas definissem, em seu Projeto Político-Pedagógico, os conteúdos e as concepções de currículo adotados. “Se a base comum já se encontra definida por meio das diretrizes curriculares nacionais, que são mantidas, qual o sentido desse empenho em torno da elaboração e aprovação de uma nova norma relativa à “base nacional comum curricular?” (SAVIANI, 2016b, p. 75).




    Freitas (2015) alerta ao afirmar:




    Se é para se ter uma referência que dê parâmetros para as escolas (combinando conteúdos e níveis de complexidade de desempenho), tudo bem. Se é para responsabilizar escolas, impor uma cultura padrão sobre outras culturas, punir ou premiar professores, trocar diretores, pagar bônus, credenciar professores, orientar grandes conglomerados empresariais a produzir material didático, privatizar, engessar a formação de professores e outras ideias já testadas em outros lugares e que destruíram por lá o sistema público de educação, então a resposta é não (FREITAS, 2015, n.p.).




    No bojo desse debate, os reformadores empresariais da educação1, organizados em torno do Movimento pela Base Nacional Comum2, têm empenhado esforços na legitimação desse documento nacional desde 2013. Contudo, somente com a edição da Portaria nº 592/2015 (BRASIL, 2015b), recursos materiais e intelectuais começaram a ser mobilizados para a concretização da BNCC.




    O processo de construção da base vem marcado por ações divergentes entre o Estado e os múltiplos atores sociais evocados e subsumidos, além de tensionado por crises políticas institucionais significativas, como o impeachment da presidenta Dilma Rousseff e os atos supervenientes perpetrados por seu sucessor, Michel Temer, como a reforma do ensino médio por meio da Medida Provisória 746/2016 convertida na Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017a).




    Todas as versões da Base, segundo o MEC, foram submetidas a consultas públicas pela internet e receberam mais de 12.000.000 (doze milhões) de contribuições de cidadãos e instituições, além de pareceres de especialistas brasileiros e estrangeiros, entidades científicas e membros da comunidade acadêmica.




    Afora as consultas públicas, o Conselho Nacional de Educação (CNE), órgão de Estado integrante do Ministério da Educação, organizou audiências públicas3 regionais para a legitimação da Base. No entanto, a configuração das audiências comprometeu, precisamente, a perspectiva democrática, na medida em que o CNE não contemplou as demandas críticas – inclusos os pedidos por mais tempo e espaço para o debate – das comunidades acadêmica, educacional e escolar presentes.




    Desse modo, discutimos a Base enquanto instrumento de ação pública, caracterizado como “[...] um dispositivo simultaneamente técnico e social que organiza relações sociais específicas entre o poder público e seus destinatários em função de representações e de significações de que ele é portador.” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p. 200). Este documento medeia as políticas educacionais e curriculares, e tornou-se um elemento sem correspondência cognitiva com as normas anteriormente instituídas quando a BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental (BNCC EI/EF) foi homologada apartada da BNCC do Ensino Médio (BNCC EM), ferindo, desse modo, o princípio conceitual de Educação Básica da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/1996). Para Cruz (2017, p. 77), “Os instrumentos seriam como mapas orientadores da ação, pilotos que editam as regras, exprimem escolhas, organizam mudanças pautadas em princípios compartilhados, tornam-se soluções naturais, levam à dependência”.




    A BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental (BNCC EI/EF) foi homologada em dezembro de 2017 e a BNCC do Ensino Médio (BNCC EM) um ano mais tarde, em 2018. Constituem o “[...] conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento” (BRASIL, 2016b, p. 5).




    Em relação à fundamentação teórico-pedagógica da BNCC, esta norma se baseia no desenvolvimento de Competências, haja vista ser




    [...] esse também o enfoque adotado nas avaliações internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que coordena o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa, na sigla em inglês), e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla em inglês), que instituiu o Laboratório Latino-Americano de Avaliação da Qualidade da Educação para a América Latina (LLECE, na sigla em espanhol) (BRASIL, 2016b, p. 11).




    As escolhas teórico-epistemológicas para estruturar uma reforma educacional não são neutras, dizem-nos do modo como a realidade é compreendida, do ponto de vista adotado para determinados problemas e das intencionalidades expressas e latentes para a educação. Autores renomados do campo do currículo destacam pontos cruciais que precisam ser considerados antes de se desenvolver currículos nacionais baseados em Competências.




    Esse enfoque no campo educacional é controverso, polêmico e se originou na educação profissionalizante com o objetivo de habilitar os alunos das classes menos favorecidas para o mercado de trabalho. Segundo Santomé (2011, p. 171), essa perspectiva é complexa, visto que “[...] não existe uma definição de consenso em relação ao termo “competências”; há diversos e opostos significados o que já aponta para o fato de que é um conceito ambíguo e, portanto, inconsistente no momento de se apresentar como eixo sustentador de uma Reforma”.




    Ao elegerem, textualmente, o enfoque em Competências e definirem os conteúdos mínimos como eixos estruturantes atrelados às avaliações externas, os especialistas converteram em referência os parâmetros internacionais ao que deve ser ensinado, aprendido e avaliado no Brasil. Para Sacristán et al. (2011, p. 21) a informação que os relatórios PISA proporcionam “[...] tem uma funcionalidade que delimita e limita seu poder de uso para conhecer e melhorar seu sistema educacional e suas práticas. Tratá-lo como se tivesse mais capacidade de informar do que tem não é correto do ponto de vista técnico, intelectual e moral.”




    Quanto à teoria curricular que embasa a BNCC, não há nenhuma adesão explícita na norma. Ao mesmo tempo que se foca em um currículo globalizado, propõe-se um currículo voltado para a “[...] realidade local, considerando a autonomia dos sistemas ou das redes de ensino e das instituições escolares, como também o contexto e as características dos alunos.” (BRASIL, 2016b, p. 14). Essa contradição pode trazer equívocos e impasses quando da modelagem curricular dos currículos subnacionais4 à luz da Base.




    Coube aos estados e ao Distrito Federal, por meio dos seus sistemas e redes públicas de ensino, com a aprovação dos seus respectivos Conselhos de Educação (CE), adequar suas propostas curriculares aos 60% (sessenta por cento) dos conteúdos propedêuticos da BNCC e complementarem os 40% (quarenta por cento) da parte diversificada com suas especificidades regionais e locais. Para isso, o MEC disponibilizou assistência técnica e financeira às Unidades da Federação (UF), por meio do Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC), Artigo 1º, Portaria nº 331/2018 “[...] no processo de revisão ou elaboração e implementação de seus currículos alinhados à BNCC, em regime de colaboração entre estados, Distrito Federal e municípios” (BRASIL, 2018a).




    Estudos anteriores5 revelaram um movimento progressivo curricular nacional desde a década de 1990 até 2014, período anterior à construção da BNCC, e revelaram marcas das orientações dos Parâmetros e Diretrizes Curriculares Nacionais nas propostas curriculares das UF, que serviram de modelo curricular a partir de 1997, além de identificarem que alguns estados brasileiros não dispunham ou não disponibilizaram seus documentos curriculares à época6.




    Em 2018, Amapá (AP), Ceará (CE), Distrito Federal (DF), Espírito Santo (ES), Goiás (GO), Maranhão (MA), Mato Grosso (MT), Mato Grosso do Sul (MS), Minas Gerais (MG), Pará (PA), Paraíba (PB), Paraná (PR), Pernambuco (PE), Rio Grande do Norte (RN), Rio Grande do Sul (RS), Rondônia (RO) e Sergipe (SE) estavam com seus currículos da Educação Infantil (EI) e do Ensino Fundamental (EF) atualizados e aprovados pelos respectivos Conselhos de Educação diante a BNCC. Os demais estados concluíram essas fases em 2019, de modo que as análises incidiram sobre os currículos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental de todas as unidades da Federação, ou seja, dos 26 estados e do Distrito Federal7.




    Pressupomos que grande parte das unidades da Federação absorveram as prescrições da BNCC em seus documentos quanto aos fundamentos teórico-pedagógicos, às concepções de educação e à forma de organização curricular.




    Esta dissertação está aplicada ao grupo de pesquisa “Currículo e processo formativo” (FE/UnB) na qual empregamos os elementos da teoria crítica de currículo para as análises.




    Os eixos: políticas públicas educacionais e curriculares; e teorias e concepções de educação e de currículo estruturam esta pesquisa que se justifica por i) retratar o atual cenário curricular nacional, neste, que é o primeiro estudo stricto sensu da Universidade de Brasília e da Faculdade de Educação sobre a Base Nacional Comum Curricular8, ii) investigar o processo sociopolítico de elaboração e implementação da BNCC nas UF e iii) conhecer as opções teórico-epistemológicas assumidas e subsumidas nas propostas curriculares que sustentam o modelo de educação e sociedade idealizado.




    Pautamo-nos em construtos teórico-metodológicos da pesquisa qualitativa e das estratégias de revisão bibliográfica e análise documental para a construção dos dados apoiada em Fetterman (1998), Flick (2009), Minayo et al. (2016), Ribas (2004), Triviños (1987) dentre outros. Procedemos à observação do fenômeno sob o influxo conceitual da Sociologia da Ação Pública de Lascoumes e Le Galès (2012), Muller e Surel (2002) e das concepções críticas de educação e de currículo, principalmente, em Borges (2014), Freitas (2002, 2018), Sacristán (2000, 2011) Saviani (2010, 2012, 2013), Santomé (2011), Silva F. (2018, 2020), Silva (2002). As análises dos dados ocorreram por meio da Análise de Conteúdo de Bardin (2009). Por meio dessas lentes, concretiza-se este estudo descritivo-comparativo e dialético dos (con)textos da BNCC EI/EF e dos currículos das unidades da Federação.




    Propusemos o seguinte problema central de pesquisa: De que forma as unidades da Federação atualizaram seus currículos à luz da BNCC?




    O objetivo geral era compreender de que forma as unidades da Federação atualizaram seus currículos à luz da BNCC. E os objetivos específicos foram: a) discutir a premência de uma Base Nacional Comum Curricular; b) averiguar se as UF estão absorvendo a BNCC como prescrição ou como orientação; c) identificar os pressupostos teórico-epistemológicos que sustentam as propostas curriculares subnacionais; e d) estimar o grau de adesão dos currículos à BNCC. Constituíram as perguntas de pesquisa: (i) É imprescindível uma Base Nacional Comum Curricular para a Educação brasileira? ; (ii) Quais são os fundamentos teóricos explícitos e implícitos que sustentam as escolhas pedagógicas e curriculares dos documentos?; e (iii) Qual é o grau de adesão dos currículos subnacionais à BNCC?




    Esses são conhecimentos relevantes que podem fornecer elementos para a avaliação da política da Base, a elaboração de novas políticas públicas em Educação, bem como viabilizar novos estudos e avanços teórico-práticos nos campos educacional, curricular e da formação dos profissionais da educação.




    Organizamos o livro em cinco capítulos compostos por seções e subseções:




    A introdução traz o contexto para o tema, as referências teóricas do estudo, bem como a justificativa, os objetivos geral e específicos, a relevância e as perguntas de pesquisa.




    No capítulo 1, expomos a metodologia de construção, sistematização e análise dos dados da pesquisa, além do estado do conhecimento, na qualidade de técnica profícua em pesquisas educacionais, composto por produções acadêmicas que corroboram nosso objeto de estudo.




    No capítulo 2, discutimos a complexidade política e a multiatorialidade da BNCC na perspectiva da Sociologia da Ação Pública e da permeabilidade estatal; abordamos a observação presencial da audiência pública organizada pelo CNE, arena de poder e de construção de sentidos. Ao final, tecemos as primeiras considerações.




    No capítulo 3, tratamos das concepções de educação e de currículo, e das principais tendências pedagógicas e curriculares evidenciadas ou subsumidas nos currículos das unidades da Federação.




    No capítulo 4, intitulado “Os currículos subnacionais à luz da BNCC: o que os dados revelam” trazemos as análises dispostas em aspectos gerais, concepção de educação e de currículo; organizador curricular e adesão à BNCC.




    No capítulo 5, tecemos as considerações finais.




    




    

      

        1 Termo cunhado por Diane Ravitch para designar o corporate reformers nos Estados Unidos e traduzido por Luiz Carlos de Freitas, que designa a aliança entre empresários, políticos, empresas educacionais, institutos e fundações privadas, mídia e pesquisadores que se alinham à lógica liberal, conservadora, centrista da reforma corporativa privatizante da educação pública (FREITAS, 2018a).


      




      

        2 Fundação Lemann, Fundação Roberto Marinho, Instituto Ayrton Senna, Itaú BBA, Instituto Unibanco, Todos pela Educação, dentre outros. Cf. http://movimentopelabase.org.br/quem-somos/ Acesso em: 29 set. 2018.


      




      

        3 Observação presencial da audiência pública realizada em Brasília/DF, no dia 14 set. 2018. (Anexo A), descrita no capítulo 3.


      




      

        4 Termo utilizado para denotar estados, municípios e DF, e conotá-los hierarquicamente inferior em relação à política verticalizada da BNCC.


      




      

        5 Sampaio (2010) e CENPEC (2015).


      




      

        6 Os currículos dos estados de RR, MA, PB, SE, RN e PI ficaram de fora do estudo de (SAMPAIO, 2010). Já os do CE, PA, RS e RR não foram analisados pelo (CENPEC, 2015).


      




      

        7 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view= article&layout=edit&id=207. Acessado em: 6 jan. 2020. Acessado em: 6 jan. 2020.


      




      

        8 Busca realizada em 11 maio 2020. Disponível em: https://repositorio.unb.br/community-list.
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